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MY TRANSITION THROUGH CJF 

RESGATE DA MEMÓRIA DO CJF – 50 ANOS DA LEI 5.010/1966

RESUMO

O autor rememora suas passagens pelo Conselho da Justiça Fe-
deral, destacando os principais feitos realizados no período de 
sua atuação. 
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The author recalls his transitions through the Federal Justice 
Council, highlighting the major achievements made during 
the time of his administration.  

KEYWORDS 

Federal Justice Council (CJF) – 50 years; Law 8,472/92; 
Constitutional Amendment 73/2013; federal court of appeal; 
Federal Justice. 

Sede do Conselho da Justiça Federal.
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1 ORIGEM DO CJF1

É bom relembrar as experiências exitosas, como a do 
Conselho da Justiça Federal, no seu cinquentenário, cuja ori-
gem foi modesta.

O CJF fora criado como uma secretaria do Tribunal Federal 
de Recursos, portanto, sem autonomia administrativa, com a 
finalidade de decidir sobre assuntos administrativos e discipli-
nares dos juízes federais e servidores. Eram seus integrantes 
o Presidente, o Vice-Presidente e mais três Ministros do TFR, 
eleitos por dois anos, um dos quais seria o Corregedor-Geral 
da Justiça Federal (Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1966). Foi 
instalado em 24 de agosto de 1966, ou seja, menos de noventa 
dias da sua criação2.

Os primeiros passos do Conselho foram lentos. Era apenas 
o início. Tudo precisava ser criado. Tudo era novo. Tudo era 
desafio. A primeira sessão ordinária ocorreu apenas em 5 de 
outubro de 1966, quando o Ministro Presidente anunciou que 
foi decidido na última reunião com o Presidente da República 
a conveniência da imediata instalação das Seções Judiciárias 
dos Estados da Guanabara, São Paulo e Distrito Federal e 
do propósito manifestado pelo Chefe do Governo de prover 
os cargos dos serviços auxiliares da Justiça Federal mediante 
concurso público, pondo à disposição do Tribunal os serviços 
especializados do DASP 3.

Essa reunião denota a relevância que o Governo Federal 
atribuía à restauração da Justiça Federal, a ponto de haver reu-
niões periódicas entre o Presidente Castello Branco e o Ministro 
Godoy Ilha, Presidente do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal. 

Todavia, não houve a agilidade esperada para o funcio-
namento da Justiça Federal de primeira instância. A segunda 
sessão ocorreu apenas em 1º de março de 1967, quando o 
Ministro Antônio Neder sugeriu a elaboração de estudo prévio e 
plano de trabalho para a instalação das primeiras varas federais. 

Na terceira sessão, em 5 de abril de 1967, foi constituído 
o grupo de trabalho formado pelos Ministros Oscar Saraiva e 
Antônio Neder, com o objetivo de propor ao ministro da Justiça 
a liberação do crédito especial aberto pelo Poder Executivo para 
custear as despesas decorrentes da Lei n. 5.010/66, determinan-
do-se que o CJF expediria edital designando a posse dos no-
meados para os cargos de juiz federal e juiz federal substituto.

As primeiras 44 varas federais, cada uma com um juiz federal 
e um juiz federal substituto, foram sediadas apenas nas capitais, 
assim distribuídas: São Paulo, sete; Guanabara, seis; Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul, três cada uma; Distrito Federal, Pernambuco, 
Bahia e Paraná, duas por estado; demais estados, uma.

Apenas em 1987 foram instaladas as varas federais no interior 
do país, em número de 68, criadas pela Lei n. 7.583, graças ao 
empenho e ao dinamismo do Ministro Lauro Leitão. Cabe lem-
brar que, à época, um parlamentar de São Paulo chegou a propor 
a extinção da Justiça Federal de primeira instância, entre outras 
razões, pela dificuldade de acesso à população interiorana.

A Constituição de 1988 deu novo perfil à Justiça Federal ao 
extinguir o Tribunal de Recursos e repassar a maior parte de 
suas competências aos cinco tribunais regionais. 

Com a Carta Magna de 88, o Conselho da Justiça Federal 
passou a ter autonomia, funcionando junto ao Superior Tribunal 

de Justiça. Finalmente, com a Lei 8.472, de 14 de outubro de 
1992, o Conselho passou a ter a composição atual, com cinco 
ministros do Superior Tribunal de Justiça e os presidentes dos 
cinco tribunais regionais federais.

2 MINHA PRIMEIRA PASSAGEM: O ADVENTO DA LEI N. 8.472,  

DE 1992

Em consequência de minha posse como Presidente do TRF 
da 5ª Região, passei a integrar o Conselho da Justiça Federal 
poucos meses após a sua nova composição. 

A criação dos novos tribunais regionais tornou muito impor-
tante o papel desempenhado pelo Conselho, que passou a ser 
relevante instrumento da unidade dos procedimentos adminis-
trativos da Justiça Federal. 

Nessa nova etapa, deixou de operar o controle e a super-
visão da primeira instância, limitando-se então aos órgãos de 
segunda instância. Naquele momento, houve algumas dificul-
dades no relacionamento com tribunais regionais. A habilidade, 
o tato, a capacidade de diálogo de todos foram qualidades mui-
to importantes para superar as dificuldades iniciais.

Meu ingresso no Conselho, no ano seguinte à superveni-
ência da Lei n. 8.472, de 1992, que trouxe mudanças em sua 
estrutura, correspondeu a essa fase. Desde a minha chegada, 
pude sentir um ambiente extremamente cordial, inicialmente 
sob a presidência do Ministro Torreão Braz, até junho de 1993 
e, após, sob a presidência do Ministro William Patterson. As reu-
niões sempre se desenvolveram num clima de diálogo entre os 
integrantes, com o apoio eficiente dos servidores. O ambiente 
simples e modesto pode ser colhido na concisão das saudações 
de despedida e de acolhida dos integrantes do Conselho, como 
retratam as atas das suas sessões.

A ata da sessão de 12 de abril de 1993 registra as pala-
vras então proferidas pelo Presidente do STJ e do CJF, Ministro 
Antônio Torreão Braz: Esta é a última sessão de que partici-
pa o Dr. HOMAR CAIS, que em maio próximo irá entregar a 
Presidência do TRF da 3ª Região ao substituto eleito no cor-
rente mês. Apresento a S. Exa. as despedidas do Conselho, 
ao qual prestou a sua colaboração inestimável, pondo a sua 
inteligência e o seu talento a serviço da Justiça Federal. Ao emi-
nente magistrado desejo felicidades no desempenho das fun-
ções judicantes que voltará a exercer. De outra parte, pela pri-
meira vez, tomam assento neste Conselho o Dr. HERMENITO 
DOURADO, Dra. JULIETA LÍDIA MACHADO CUNHA LUNZ e o 
Dr. JOSÉ DE CASTRO MEIRA, Presidentes recém-empossados 
dos Tribunais das 1ª, 2ª e 5ª Regiões, respectivamente. Dou as 
boas-vindas a S. Exas., na certeza de que, como seus anteces-
sores, prestarão relevantes serviços ao Conselho e contribuirão 
para a grandeza e o prestígio da Justiça Federal perante a so-
ciedade brasileira4.

Foi assim que se iniciou minha passagem pelo CJF.

3 AS DIFICULDADES DO COMEÇO

Os primeiros tempos foram marcados pelas dificuldades na-
turais para a implantação da nova estrutura. Como registrou o en-
tão Presidente do STJ e do Conselho da Justiça Federal, Ministro 
Antônio Torreão Braz, a Lei n. 7.746, de 30 de março de 1989, 
que dispôs sobre a composição e instalação do Superior Tribunal 
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de Justiça e sobre o funcionamento do 
Conselho da Justiça Federal, padecia de 
muitas lacunas. 

Para solucionar as dificuldades daí 
decorrentes, empenhou-se a administra-
ção do Conselho em realizar os estudos 
necessários para o encaminhamento ao 
Congresso Nacional, depois da aprova-
ção pelo Superior Tribunal de Justiça do 
projeto que viria a converter-se na Lei n. 
8.472, de 14 de outubro de 1992, cuja 
disposição versou exclusivamente sobre 
o Conselho da Justiça Federal5.

A atuação do Conselho foi marcante 
para a manutenção da unidade da Justiça 
Federal. Antes da Constituição Federal de 
1988, não havia o problema na unidade 
da Justiça Federal, porquanto a organiza-
ção administrativa era centralizada exclu-
sivamente pelo extinto Tribunal Federal 
de Recursos. 

A descentralização decorrente da cria-
ção dos cinco tribunais regionais federais 
e a indefinição das normas da Lei n. 7.746, 
de 1989, tornaram-se um desafio à habili-
dade dos dirigentes dos novos tribunais e 
dos integrantes do Conselho, como órgão 
central do sistema, responsável pela su-
pervisão administrativa da Justiça Federal 
de primeiro e de segundo graus.

Essa preocupação com a unidade 
constituiu a tônica dos primeiros tempos. 
Na sessão de 5 de fevereiro de 1994, 
ocorrida em Recife, a primeira realizada 
fora de Brasília, com a sua habitual con-
cisão, assim se expressou o Presidente 
Ministro William Patterson: Pela primeira 
vez, desde que foi instalado, o Conselho 
da Justiça Federal reúne-se fora de sua 
sede. Assim decidiu este Colegiado, na 
última sessão antes do recesso forense 
de 1993, realizada em 10 de dezembro 
de 1993, com o objetivo de prestigiar 
a inauguração da sede do Colendo 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
em uma demonstração marcante de 
apoio que o Conselho tem procurado 
dar à Justiça Federal de 1º e 2º graus, 
em consonância com as atribuições que 
lhe foram conferidas pela Constituição 
Federal e pela Lei n. 8.472, de 1992. 
Reafirma-se, também, nesta oportuni-
dade a disposição dos integrantes deste 
Conselho de assegurar a unidade da 
Justiça Federal, sem o que a instituição 
não será independente nem sólida o 
suficiente para atender com eficiência e 

agilidade aos anseios de quantos bus-
cam a proteção da Justiça.

O discurso marcante traduziu a preo-
cupação do momento com a unidade da 
Justiça Federal.

4 UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS

O especial cuidado com a uniformiza-
ção de procedimentos e a manutenção da 
unidade de tratamento pode ser detecta-
da na pauta da sessão do dia 4 de março 
de 19946. Naquela oportunidade, diversos 
processos administrativos tiveram como 
objeto a padronização de procedimen-
tos a serem seguidos pelas diversas uni-
dades da Justiça Federal e pelo próprio 
Conselho, a exemplo dos seguintes:

P. A. 3.105/94 – Relator Juiz7 
Hermenito Dourado: uniformização dos 
procedimentos relativos à realização 
de concursos públicos no âmbito do 
Conselho e da Justiça Federal;

P. A. 2.944/93 – Relator Juiz 
Gilson Dipp: regulamentação do ins-
tituto da substituição;

P. A. 3.112/94 – Relator Juiz Castro 
Meira: resolução que dispõe sobre a 
uniformização dos procedimentos re-
lativos à documentação exigida para a 
investidura nos quadros do Conselho e 
da Justiça Federal;

P. A. 3.495 – Relator Juiz Américo 
Lacombe: criação de cargos em comis-
são no Quadro de Pessoal do TRF da 1ª 
Região. Por sugestão do Relator, acata-
da por unanimidade, decidiu-se solicitar 
a manifestação dos demais tribunais 
regionais federais.

Com atuação ainda embrionária no 
formato trazido pela novel Constituição, 
o Conselho trabalhava incansavelmente 
na busca da padronização.

5 ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO

O exame das atas e documentos do 
período 1993-1994 revela a preocupação 
constante com a estruturação, inovação e 
organização da Justiça Federal.

Assim, por exemplo, verifica-se 
que o Ministro Dias Trindade, então 
Coordenador-Geral da Justiça Federal, 
entre outros processos sob sua relato-
ria, apresentou as propostas técnicas 
decorrentes da 9ª Reunião dos Diretores 
integrantes do Sistema de Informática 
(Expediente Administrativo n. 122/93); 
do V Encontro dos Diretores integrantes 

do Sistema de Recursos Humanos (P. A. 
2.873/93) e da IV Reunião dos Diretores 
do Sistema de Desenvolvimento 
Organizacional da Justiça Federal (P. A. 
2.942/93). 

O Conselho aprovou as propostas 
decorrentes desses encontros técnicos, 
mas determinou que, a partir de então, 
as reuniões deveriam ser presididas por 
magistrado indicado pelo presidente do 
Tribunal Regional Federal, onde se reali-
zasse a reunião.

Embora o Conselho tenha se dedica-
do em especial aos projetos estruturantes, 
também procurou evitar os excessos. 
Assim é que deliberou pela desnecessi-
dade da regulamentação do Sistema de 
Comunicação Administrativa da Justiça 
Federal, possivelmente para evitar a buro-
cratização e centralização excessiva (P. A. 
3.007/93, relator Juiz Américo Lacombe).

6 CRIAÇÃO DE NOVOS TRIBUNAIS

Na sessão do dia 5 de novembro 
de 1993, foram apreciadas propos-
tas de criação dos Tribunais Regionais 
Federais da 6ª, 7ª e 8ª Regiões, nos es-
tados de Minas Gerais, Paraná e Bahia, 
respectivamente. Foi relator o Ministro 
Dias Trindade, cujo voto concluiu pela 
inconveniência, importunidade e por 
ser injustificável a criação de novos tri-
bunais regionais federais. A maioria do 
Conselho seguiu o voto do Relator, fican-
do vencidos o Ministro William Patterson, 
Presidente, e o Juiz Hermenito Dourado. 
O Ministro Bueno de Souza absteve de 
pronunciar-se quanto ao mérito.

Recordo-me que, durante as dis-
cussões, acentuava-se o número de 
processos distribuídos à Seção Judiciária 
do Estado de Minas Gerais, apresen-
tando alentado levantamento estatísti-
co. O juiz Américo Lacombe pediu um 
esclarecimento: 

– Qual é mesmo o total de proces-
sos de Minas Gerais?

Ante a informação obtida, observou: 
– Nesse caso, teríamos que sugerir 

a criação de, pelo menos, mais dois ou 
três tribunais regionais em São Paulo...

A irrespondível observação do 
Presidente do TRF da 3ª Região foi a “pá de 
cal” para a proposta naquele momento. O 
Conselho considerou inoportuno o exame 
do assunto, sendo vencidos o Presidente 
Patterson e o Juiz Hermenito Dourado.
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7 A RENOVAÇÃO DO TEMA: A EC 73/2013

Entretanto, o crescimento extraordinário da Justiça 
Federal, com a multiplicação vertiginosa do número de pro-
cessos, viria a reclamar solução para o atendimento dessa 
situação, seja pelo aumento do número de integrantes dos 
cinco tribunais regionais federais, seja pela criação de novos 
regionais, como se verá.

Quase vinte anos depois da sessão acima referida, 
seria promulgada pelo Congresso Nacional a Emenda 
Constitucional n. 73, de 6 de junho de 2013, publicada na 
edição do Diário Oficial do dia seguinte, que criou, não 
apenas três, mas quatro novos tribunais regionais federais: 
o Tribunal Regional Federal da 6ª Região, com sede em 
Curitiba e jurisdição nos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul; o Tribunal Regional Federal da 7ª 
Região, com sede em Belo Horizonte e jurisdição no Estado 
de Minas Gerais; o Tribunal Regional Federal da 8ª Região, 
com sede em Salvador e jurisdição nos Estados da Bahia e 
de Sergipe; e o Tribunal Regional Federal da 9ª Região, com 
sede em Manaus e jurisdição nos Estados do Amazonas, 
Acre, Rondônia e Roraima. Dispunha ainda que os novos 
tribunais deveriam ser instalados no prazo de seis meses.

Todavia, contra esta Emenda Constitucional, foi ajuizada 
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade pela Associação 
Nacional dos Procuradores Federais – ANPAF, arguindo, entre 
outros fundamentos, a ocorrência de vício de iniciativa, au-
sência de dotação orçamentária, ressaltando também que a 
nova estrutura implicaria gasto superior a 92 milhões de reais. 
Argumentou ainda: Para se julgar um volume de apenas 5% 
dos casos da Justiça Federal, os quatro tribunais consumirão 
praticamente 15% do orçamento.

A ADI foi distribuída ao Ministro Luiz Fux, no mês de julho 
de 2013. Contudo, ante a existência de pedido de liminar, os 
autos foram encaminhados ao Presidente, Ministro Joaquim 
Barbosa, que proferiu longa decisão suspensiva, em dezoito lau-
das. Quanto ao vício de iniciativa do ato impugnado, concluiu: 
Logo, toda modificação que crie encargos para o Judiciário (e, 
no presente caso, os encargos são de elevadíssima monta) 
ou afete sua estrutura deve ter por iniciativa o órgão jurisdi-
cional competente, segundo a Constituição. Lembro que nem 
sequer a utilização do expediente de emenda à Constituição 
pode atalhar a prerrogativa de iniciativa do Poder competente 
na propositura legislativa e nas discussões que sejam de seu 
direto interesse.

A decisão contrariou interesses diversos, especialmente os 
das associações de classe, como a Associação de Juízes Federais 
(Ajufe) e colegas do primeiro e segundo graus que pretendiam 
ascender às novas cortes ou para elas se removerem. 

Por seu turno, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB solicitou parecer ao Professor Clèmerson 
Merlin Clève, que se pronunciou pela viabilidade da criação 
dos tribunais regionais federais com fundamento na Emenda 
Constitucional 73, de 2013. Em sentido contrário, posicionou-se 
o Conselho Nacional de Justiça.

Decorridos três anos desde então, pouco se fala sobre o 
assunto, nem se sabe quando haverá o julgamento da ADI ou 
do Agravo Regimental outrora interposto.

8 A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

Voltemos ao ano de 1993. O Conselho havia decidido, na 
sessão de 8 de fevereiro (Resolução n. 77/CJF), pela aquisição 
unificada de equipamentos de informática para toda a Justiça 
Federal. No entanto, essa decisão mostrou-se inconveniente, 
provavelmente pela diversidade das necessidades dos cinco 
tribunais regionais federais.

Em razão disso, o Coordenador-Geral, Ministro Dias 
Trindade, apresentou a proposta em expediente administrativo, 
assim decidido na sessão de 20 de agosto de 1993:

Expediente Administrativo n. 122/93
Edital de Concorrência Pública – Aquisição Unificada de 

Equipamentos de Informática. O Conselho, por unanimidade, 
com as ressalvas do Exmo. Sr. Ministro Bueno de Souza, no sen-
tido de que o Colegiado não deve alterar suas resoluções sem 
o exaustivo estudo de proposições diversas, deliberou pela não 
realização da compra unificada decidida na sessão do dia 7 de 
maio de 1993, liberando os tribunais regionais federais para pro-
mover as respectivas licitações, observadas as normas básicas 
previstas na Resolução n. 77/CJF, de 8 de fevereiro de 1993.

As aquisições de equipamentos de informáticas eram 
sempre disputadíssimas, principalmente, quando envolviam a 
aquisição de valores mais expressivos. A compra da estrutura 
principal do sistema de informática (mainframe) pelos TRFs era 
acompanhada de impugnações, ações judiciais, povoando o 
noticiário da imprensa, algumas vezes suscitando dúvidas sobre 
a honorabilidade dos integrantes da comissão de licitação e até 
dos próprios dirigentes. 

Em razão disso, um dos tribunais preferiu aguardar os de-
mais, a fim de verificar quais as impugnações que surgiriam. 
Levantadas todas as impugnações, determinou-se a elaboração 
de edital, suprindo todas as faltas apontadas nas outras licita-
ções, assim superando a dificuldade existente. Com essas caute-
las, livrou-se das impugnações.

9 SEGUNDA PASSAGEM: AS MUDANÇAS

Em 12 de setembro de 2011, voltei a compor o Conselho 
da Justiça Federal, desta vez como Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. Presidia o Conselho o Ministro Ari Pargendler, com 
quem sempre mantive especial relacionamento; entre outras 
razões, por termos ingressado conjuntamente na Justiça Federal 
no segundo concurso, realizado em 1975.

Na ata da sessão, consta o seguinte registro: Antes de ini-
ciar os trabalhos, o Ministro Presidente deu as boas-vindas ao 
Conselheiro João Otávio de Noronha, empossado no cargo de 
Corregedor-Geral da Justiça Federal, e aos Srs. Conselheiros 
Teori Zavascki e Castro Meira, que estreiam como membros 
efetivos do Conselho na condição de ministros do Superior 
Tribunal de Justiça-STJ.

As mudanças começaram pelo tratamento. Agora todos, 
sem distinção, passamos a ser intitulados de “Conselheiros”, 
denominação mais adequada, já que ali nos encontrávamos 
como membros de um Conselho. A concisa saudação de 1973 
foi substituída por minuciosa citação dos dados curriculares dos 
novos integrantes. 

Além disso, a sessão passou a contar com a presença do 
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil – Ajufe, 
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Juiz Federal Gabriel de Jesus Tedesco 
Wedy, que fez breve saudação aos no-
vos conselheiros. A sessão ainda regis-
trou a presença do Dr. Marcelo Vieira de 
Campos, Secretário Interino de Reforma 
do Judiciário. Assinale-se que a presen-
ça da presidência da Associação dos 
Juízes Federais – Ajufe e do Secretário 
da Reforma do Judiciário ou de seu re-
presentante está registrada em todas as 
atas das sessões do meu segundo perío-
do, de 12 de setembro de 2011 a 12 de 
agosto de 2013.

A mesma sessão ainda registrou a 
indicação de juízes federais para integra-
rem a Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais, órgão 
criado pela Lei n. 10.259, de 12 de julho 
de 2001.

Foi nessa nova dinâmica que re-
tornei ao Conselho. Rememoro minha 
segunda passagem noticiando os fatos 
ocorridos nas sessões de que participei, 
especialmente tomando em conta os 
acontecimentos mais marcantes.

10 AS METAS DE 2012/2013

Concluídos os assuntos da pauta 
de julgamento, foi concedida a palavra 
ao Juiz Auxiliar José Alexandre Campos, 
membro da Subcomissão de Metas 
da Justiça Federal perante o Conselho 
Nacional de Justiça, que abordou as 
atividades da sua Subcomissão, especifi-
cando as metas previstas conjuntamente 
para os anos de 2012 e 2013. 

A Meta 1, também chamada “meta 
de desempenho”, consistiu em não per-
mitir o aumento do número de proces-
sos, com o julgamento dos feitos distri-
buídos durante o período; a Meta 2 teve 
como objetivo reduzir o acervo dos tribu-
nais e da Justiça de primeiro grau; a Meta 
3 consistiu em impulsionar os trabalhos 
de conciliação no Poder Judiciário, ao 
entendimento de que a solução concilia-
tória se revela como solução alternativa à 
prestação jurisdicional; a Meta 4 buscou 
dotar as turmas recursais de uma gestão 
mais eficiente. 

Essa Meta 4 era muito importante 
porque o Juizado Especial Federal foi 
criado sem os cargos respectivos; os ma-
gistrados que se prontificaram a colabo-
rar e cumulavam as novas obrigações às 
das varas de que eram titulares. 

O surpreendente crescimento da 

nova estrutura judiciária impôs o surgi-
mento de novos cargos para as turmas 
recursais e para a Turma Nacional de 
Uniformização da Justiça Federal – TNU.

11 A PRESENÇA DE ADVOGADOS, 

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE 

REFORMA DO JUDICIÁRIO E OUTROS

A presença de advogados, de juízes 
federais, de representantes da Secretaria 
de Reforma do Judiciário e de outras au-
toridades passou a ser rotineira em nos-
sas sessões, muito diferente do que ocor-
rera na primeira fase, de 1993 a 1994, 
quando raramente se faziam presentes 
outras pessoas além dos próprios inte-
grantes do Conselho e do seu secretário. 
Nesta nova fase, eram constantes as pre-
senças do Presidente da Ajufe, sem direi-
to a voto, e do Secretário da Reforma do 
Judiciário ou de um seu representante.

12 RECURSOS DISCIPLINARES

Nesta sessão, em duas oportu-
nidades, no julgamento do Processo 
2011.47.0001 – Recursos Disciplinares in-
terpostos por juízes federais da 3ª Região 
e pelo Ministério Público Federal e no 
Processo 2010.62.0004 – Procedimento 
de Controle Administrativo interposto 
por juíza federal da 2ª Região, houve 
sustentações orais, como ocorreria em 
quase todas as demais sessões.

13 O PROCESSO 2011.16.1685 – 

DIGNIDADE DA JUSTIÇA 

A sessão do dia 24 de outubro de 
2011 foi iniciada com um anúncio do 
presidente do julgamento do Processo 
2011.16.1685 – Dignidade da Justiça. 

A insatisfação com o atraso na atua
lização dos subsídios da magistratura 
federal levou a Ajufe a concentrar as in-
timações da União e suas autarquias em 
um único dia, criando graves obstáculos 
para a defesa das entidades públicas. 
Embora compreendêssemos o papel de 
nossa Associação, não podíamos aceitar 
que a atividade judiciária fosse posta 
como instrumento de pressão. Daí o aco-
lhimento pelo Conselho da proposta do 
Conselheiro Ari Pargendler:

a) Cientificar o Presidente da Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil – 
AJUFE que considera ilegal e antiética a 
concentração de intimações e citações 
da União e de suas autarquias no dia 

29 de novembro de 2011, ou em qual-
quer outra data, como forma de pressio-
nar os Poderes Executivo e Legislativo a 
atualizarem-lhes os subsídios. Vencidos, 
quanto ao emprego do vocábulo “antié-
tico”, os Conselheiros Olindo Menezes e 
Maria Helena Cisne;

b) Recomendar às corregedorias, 
nas diversas Regiões da Justiça Fede-
ral, que fiscalizem o modo como serão 
processadas as intimações e citações da 
União e de suas autarquias;

c) Alertar o Advogado-Geral da 
União que qualquer anormalidade deve 
ser noticiada às corregedorias regionais 
e, subsidiariamente, à Corregedoria-
-Geral da Justiça Federal.

d) Seguiu-se a pauta com os demais 
processos, dois dos quais com sustenta-
ção oral: o Processo n. 2011.62.0004, de 
interesse da Associação Nacional dos 
Analistas Judiciários da União e do Mi-
nistério Público – Anajus e o Processo de 
Controle Administrativo, de interesse da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil 
– Ajufe e da Associação dos Juízes Fe
derais da 5ª Região – Rejufe contra ato 
do Presidente do Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região.

14 AS SESSÕES DE NOVEMBRO E 

DEZEMBRO DE 2011

A sessão do dia 28 de novembro de 
2011 não foi marcada por fatos especiais. 
Destaca-se o Processo n. 2009.16.1013 – 
Referendo à alteração do Plano de Ação 
para utilização de recursos financeiros 
provenientes dos contratos celebrados 
com o Banco do Brasil S. A. e a Caixa 
Econômica Federal para a virtualização 
dos processos judiciais. Houve ape-
nas uma sustentação oral no Processo 
Administrativo Disciplinar interposto 
por magistrado da 2ª Região (Processo 
2010.47.0002).

A última sessão do ano, em 12 de 
dezembro de 2011, teve a presença 
inédita do suplente de Conselheiro 
Humberto Martins, que foi saudado pela 
Presidência. Foram discutidos diversos 
assuntos: revisão do cálculo da Parcela 
Autônoma de Equivalência – PAE; plano 
anual de aquisição de veículos; resolução 
sobre o modelo de contrato de solução 
de TI – MCTI-JF, no âmbito do Conselho 
da Justiça Federal e da Justiça Federal de 
primeiro e de segundo graus; alteração 



32

Revista CEJ, Brasília, Ano XX, n. 69, p. 27-36, maio/ago. 2016

José de Castro Meira

da Resolução n. 4, de 2008, que regula a concessão de direitos 
previstos na Lei n. 8.112/90, como também direitos aplicados 
a magistrados, como a ajuda de custo para terem exercício em 
nova sede com a efetiva mudança de domicílio; sobre a fiscali-
zação de obras e a aquisição de imóveis e priorização no plano 
de obras regional e consolidado; processo de Resolução que 
dispõe sobre a gestão da identidade visual da Justiça Federal: 
sobre o pagamento de horas extras a servidores do Conselho e 
da Justiça Federal de primeiro e de segundo graus; remaneja-
mento de varas. 

O elenco dos temas bem demonstra a variedade de ques-
tões que costumavam ser discutidas nas sessões do Conselho. 
A maior complexidade de alguns desses assuntos levava sempre 
a pedidos de vista, a exemplo dos quatro formulados na sessão 
em comento.

15 AS ATIVIDADES EM 2012

As sessões do Conselho foram reiniciadas no ano de 2012, 
no dia 6 de fevereiro, versando quase todas sobre matéria orça-
mentária. Os primeiros processos referiam-se a créditos suple-
mentares abertos no ano anterior, todos eles referendados pelo 
Conselho. Excetuou-se o Processo 2011.16.0720 – Proposta de 
Resolução que estabelece o Modelo de Contratação de Solução 
de TI-MCTI-JF no âmbito do Conselho de Justiça Federal e da 
Justiça Federal de primeiro e de segundo graus. 

O fato mais marcante foi a despedida do Conselheiro Luiz 
Roberto Haddad, Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, tendo em vista a aproximação do término do seu man-
dato. O Conselheiro foi saudado pelo Presidente, Conselheiro 
Ari Pargendler, bem como pelo Presidente da Associação 
dos Juízes Federais do Brasil, Juiz Federal Gabriel Wedy, pelo 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, advogado Ophir 
Cavalcante, e, ainda, pelos Conselheiros Presidentes dos demais 
tribunais regionais federais: Maria Helena Cisne (2ª Região), 
Marga Tessler (4ª Região), Olindo Menezes (1ª Região) e Paulo 
Roberto de Oliveira Lima (5ª Região). Todos acentuaram a va-
liosa colaboração do Conselheiro. Em seguida, o homenageado 
retribuiu com agradecimentos.

16 NOVO CONSELHEIRO

A sessão do dia 12 de março de 2012 registrou a che-
gada do Conselheiro Newton de Lucca, empossado como 
novo Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Os julgamentos seguiram a rotina da sessão anterior: rela-
tório das atividades das secretarias vinculadas ao Conselho, 
requerimentos de magistrados sobre complementação 
de auxílio-moradia, recurso de magistrado da 4ª Região, 
Relatório de Inspeção no Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, solicitação para que fosse alterada a localização de 
varas federais na 3ª Região. A rotina foi quebrada apenas 
no julgamento do Processo CF-PCO 2012/00186 – Recurso 
Administrativo Disciplinar de Magistrado da 1ª Região, em 
que houve uma sustentação oral.

17 DESPEDIDA 

O mandato dos integrantes, limitado a dois anos, torna a 
vida do Conselho uma constante renovação. Fazem parte de 

sua dinâmica, desde o início, as recepções e despedidas.
A sessão do dia 16 de abril de 2012 marcou a despedida do 

Conselheiro Olindo Menezes, Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região. A saudação foi realizada pelo Conselheiro 
Ari Pargendler, sendo complementada pelo Juiz Federal Gabriel 
Wedy, Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
– Ajufe, e pelos Conselheiros Maria Helena Cisne, Presidente 
do TRF da 2ª Região, Marga Tessler, Presidente do TRF da 4ª 
Região, Newton De Lucca, Presidente do TRF da 3ª Região, Paulo 
Roberto de Oliveira Lima, João Otávio de Noronha, Corregedor-
Geral da Justiça Federal e por mim.

Antes do encerramento da sessão, o Conselheiro Newton 
De Lucca abordou a necessidade de majoração da tabela de 
retribuição dos serviços prestados na área de ensino, em face 
de uma instrução normativa baixada pela Enfam. Ressaltou o 
Conselheiro que a Resolução de 12 de maio de 1993 achava-
-se defasada, tendo em vista que os valores eram referidos em 
UFIR. O Conselheiro João Otávio de Noronha sugeriu que fosse 
encaminhada consulta à Corregedoria-Geral com o intuito de se 
estudar uma proposta de regulamentação que atenda ao inte-
resse da Justiça Federal.

Além dos julgamentos dos processos administrativos, a 
sessão de 21 de maio de 2012 foi ocupada com a saudação 
do Presidente à chegada do Conselheiro Mário César Ribeiro, 
novo Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e, 
ainda, pela despedida do Presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil – Ajufe, Gabriel Wedy, em razão da aproxima-
ção do fim do seu mandato. Foi homenageado pelo Presidente, 
Conselheiro Ari Pargendler, com a participação dos Conselheiros 
Maria Helena Cisne, Marga Tessler e Newton De Lucca. 

Os julgamentos ocuparam-se com os seguintes temas: pro-
jetos de construção a cargo do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região; vantagem pessoal nominalmente identificada – VPNI e 
gratificação especial de localização – GEL; diversos sobre a con-
tagem dos quintos; pagamento de substituição no período de 
recesso 20 de dezembro a 6 de janeiro.

18 SEGURANÇA DE MAGISTRADOS E OUTROS

 A sessão de 25 de junho de 2012 teve a presença do 
recém-empossado Presidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil – Ajufe, Juiz Federal Nino Toldo, saudado 
pelo Presidente, Conselheiro Ari Pargendler. Em seu agra-
decimento, concitou todos os Conselheiros a apoiarem o 
Projeto de Lei n. 2.057/2007, em tramitação na Câmara dos 
Deputados, sobre a segurança de magistrados em situação 
de risco. Lembrou que o momento seria propício para a 
obtenção de um bom resultado, ante episódio recente que 
seria conhecido por todos, em que um magistrado pediu o 
afastamento de caso em razão de ameaças sofridas, bem 
como de seu esgotamento físico e mental.

Ainda na sessão, o Conselheiro João Otávio de Noronha, 
Corregedor-Geral da Justiça Federal, comunicou ter havido reu-
nião em Recife, Pernambuco. Noticiou sobre o Processo Judicial 
Eletrônico-PJe, sistema a ser adotado no Poder Judiciário, com 
recursos provindos do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, os 
quais, no caso da Justiça Federal, foram repassados à 5ª Região, 
para possibilitar o desenvolvimento do referido sistema.
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A 5ª Região ficou responsável pelo 
PJe, que ficaria concentrado naquela 
Região, onde seria instalada a fábrica de 
software para possibilitar o intercâmbio 
com as demais regiões. O Conselheiro 
Noronha acrescentou que a tendência 
ainda não oficializada era que a Justiça 
Federal viesse a ter programas nacionais, 
evitando-se que o mesmo projeto fosse 
repetido em diferentes regiões. 

Por fim, comunicou ao Conselho 
que, no mês de agosto, haveria a implan-
tação do sistema eletrônico também na 
Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais.

19 PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, PJE ETC.

No segundo semestre, em 6 de agos-
to de 2012, o Conselho voltou a reunir-
-se. A sessão iniciou-se com a discussão 
e aprovação da proposta orçamentária 
do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 
2º graus (Processo CF-EOF 2012/00327).

Entre os demais processos, considero 
digno de maior relevo o seguinte: o pe-
dido de autorização para o início da obra 
da Subseção de Joinville-SC (Processo 
CF-2012/00384 – TRF da 4ª Região).

Em dois julgamentos, foi referen-
dada a decisão liminar contra atos pro-
feridos por presidentes dos tribunais 
regionais federais (Processo n. CF-PCO 
2012/00238 – 1ª Região e Processo n. 
CF-PCO-2012/00246 – 2ª Região).

Ainda nesta sessão, o Conselheiro 
João Otávio de Noronha deu notícia 
sobre o andamento do Projeto sobre 
a implantação do PJe, estando previs-
ta uma reunião entre o representante 
do Conselho Nacional de Justiça e do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
especialmente para esclarecer divergên-
cias quanto à versão do sistema a ser 
implantado.

20 HOMENAGEM A UM SERVIDOR 

– DESPEDIDA 

A Ata da sessão do dia 27 de agosto 
de 2012 teve um momento especial. O 
Presidente, Conselheiro Ari Pargendler, 
em nome do Conselho, prestou uma 
homenagem ao servidor José Pereira de 
Moraes, que se aposentava com mais de 
39 anos de serviço, 27 dos quais dedi-
cados ao Conselho da Justiça Federal. 
Agradeceu-lhe pelos valiosos serviços 
prestados e desejou-lhe proveitoso des-

canso em sua vida de aposentado.
Os três primeiros processos da 

pauta referendaram atos adminis-
trativos que indicaram magistra-
dos federais para a Turma Nacional 
de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais (Processos n. CF-
ADM-2012/00444; CF-ADM-2012/00365; 
CF-ADM-2012/00471). Essas indica-
ções demonstram que, à época, a TNU 
já se achava amadurecida, em pleno 
funcionamento.

Na mesma sessão, ainda foi aprova-
do o Sistema Eletrônico de Assistência 
Judiciária Gratuita da Justiça Federal 
(Processo CF-EOF-2012/00063).

21 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

A sessão foi interrompida para a 
solenidade de assinatura do Termo de 
Cooperação Técnica entre o Conselho 
da Justiça Federal, representado pelo 
seu Presidente, o Conselheiro Ari 
Pargendler, a Advocacia-Geral da União, 
pelo Ministro Luis Inácio de Lucena 
Adams, e o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, pela sua titular 
Ministra Miriam Belchior.

Encerrada a solenidade, a sessão 
prosseguiu com o julgamento de ou-
tros processos. Ao final, o Conselheiro 
Teori Zavascki lembrou a todos que se 
tratava da última sessão presidida pelo 
Conselheiro Ari Pargendler, pelo que fez 
uma brilhante exposição acerca da vida 
pessoal e profissional do homenageado. 

Sua manifestação foi secundada 
pelos Conselheiros Maria Helena Cisne, 
Mário César Ribeiro, Marga Tessler, 
Newton De Lucca, Paulo Roberto de 
Oliveira Lima e por mim. Aderiram 
também à homenagem o Dr. Wagner 
Augusto da Silva Costa, representante da 
Secretaria de Reforma do Judiciário, e o 
Juiz Federal Nino Toldo, Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil 
– Ajufe. No encerramento, o homena
geado registrou os seus agradecimentos.

22 NOVA PRESIDÊNCIA

A sessão de 24 de setembro de 
2012 marcou o início da gestão do novo 
Presidente, o Conselheiro Felix Fischer, 
recentemente empossado Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça. Em nome 
dos demais integrantes do Conselho 
deu-lhe as boas-vindas o Conselheiro 

João Otávio de Noronha. Falou, ainda, 
o advogado Miguel Ângelo Cançado, 
representante da Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB. No mesmo sentido, 
pronunciou-se o Juiz Federal Nino Toldo, 
Presidente da Ajufe.

23 ALVARÁ DE SOLTURA ELETRÔNICO

A sessão de 22 de outubro foi ini-
ciada com a solicitação do Conselheiro 
João Otávio de Noronha para fazer uma 
exposição sobre o Projeto do Alvará de 
Soltura Eletrônico, que vem sendo de-
senvolvido pela Corregedoria-Geral da 
Justiça Federal. 

Lembrou, então, que a soltura de um 
preso hoje exige que um oficial de justiça 
se desloque até o estabelecimento peni-
tenciário, o que pode representar grande 
inconveniente para o serviço judiciário, 
exemplificando com o Rio Grande do 
Norte, em que o Presídio de Mossoró 
situa-se a 300 km de Natal. Observou, 
então, que em Minas Gerais existe uma 
exitosa experiência, perfeitamente adap-
tável à Justiça Federal.

As minúcias sobre o Projeto foram 
expostas em cuidadosa apresenta-
ção feita pelo Juiz Federal, auxiliar da 
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, 
Serra de Macêdo, que historiou o iní-
cio dos estudos sobre o Projeto, de-
monstrando a segurança que lhe é 
assegurada. Durante sua fala, houve 
intervenção do Sr. Divailton Teixeira 
Machado, Coordenador dos Feitos 
Administrativos e Disciplinares da 
Corregedoria-Geral, como está consig-
nado na ata da sessão.

A sessão prosseguiu com o julgamen-
to de processos administrativos sobre di-
versas matérias, entre as quais a relativa 
à vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada (VPNI), indicações para a Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais, realização de obras, 
localização de varas. Ainda foram julga-
dos, com o acolhimento pelo Conselho, 
dois processos de controle administrativo 
interpostos por magistrados da 1ª Região 
(Processo CF-PCO-2012/00238) e da 2ª 
Região (Processo CF-PCO-2012/00246).

24 O CONSELHEIRO TEORI ZAVASCKI NO STF

A notícia da escolha do Conselheiro 
Teori Zavascki como Ministro do 
Supremo Tribunal Federal tornou a 
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sessão do dia 19 de novembro de 2012, muito especial gra-
ças à admiração e ao respeito pela cultura jurídica e pelo 
comportamento do escolhido.

O Conselheiro Felix Fischer apresentou alguns traços da 
vida do homenageado, pedindo à Conselheira Eliana Calmon 
para fazer a entrega de uma placa de agradecimento pelos bons 
serviços prestados ao Conselho e à Justiça Federal de primeiro 
e segundo graus. 

No ato da entrega, a Conselheira ressaltou as qualidades 
do futuro Ministro de nossa Corte Suprema, agradecendo-lhe 
pelo exemplo dado ao Judiciário de que, para se chegar às 
instâncias maiores, não é preciso fazer favores, transacionar 
com princípios e também fazer o que não se deve. Acrescentou 
ainda: A escolha do Ministro Teori Zavascki para o STF é para 
mim um exemplo, uma escolha que dá para a magistratura o 
norte que devemos seguir.

O homenageado agradeceu as palavras do Presidente e da 
Conselheira, destacando seus profundos vínculos com a Justiça 
Federal, sua esperança na experiência dos juizados especiais 
federais como forma de aproximar a Justiça Federal dos jurisdi-
cionados, concluindo que a Justiça Federal deixa marcas impor-
tantes na continuidade de sua atuação.

25 29º ENCONTRO NACIONAL DOS JUÍZES FEDERAIS

Iniciada a sessão do dia 14 de dezembro, o presidente sau-
dou o Conselheiro Arnaldo Esteves Lima que ali comparecia 
pela primeira vez como membro efetivo.

A seguir, o Juiz Federal Nino Oliveira Toldo pediu a palavra 
para fazer um breve relato sobre o 29º Encontro Nacional dos 
Juízes Federais, quando a Ajufe comemora os 40 anos de sua 
fundação. O Encontro ocorreu, no mês de dezembro, na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Agradeceu as presenças, na ocasião, dos Conselheiros João 
Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima e Maria Helena Cisne. 
Dissertou ainda sobre as dificuldades que a magistratura vem 
enfrentando, sobretudo com a defasagem remuneratória, tema 
abordado na Carta do Rio de Janeiro, que será encaminhada a 
todos os Conselheiros.

Nesta sessão, foi concluído o julgamento do Processo n. 
2009.16.0090 – Consulta sobre o procedimento necessário 
para o cálculo da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
(VPNI) e Gratificação Especial de Localidade (GEL). Houve di-
versos pedidos de vista e divergências sobre o procedimento, 
vindo a ser decidido por maioria.

26 LEI ORGÂNICA DA JUSTIÇA FEDERAL

Ao início da sessão de 18 de fevereiro de 2013, o 
Corregedor-Geral da Justiça Federal comunicou que o Conselho 
recebeu uma determinação do Conselho Nacional de Justiça, 
no sentido de que fosse elaborado Anteprojeto de Lei Orgânica 
da Justiça Federal. 

Para isso, foi formada uma Comissão de Desembargadores 
Federais, com a participação da Ajufe. Embora reconheça a qua-
lidade do trabalho realizado pela Comissão coordenada pelo 
Desembargador Federal Luís Carlos Hiroki Muta, da 3ª Região, o 
Anteprojeto pode ainda ser aprimorado. Assim, pediu a colabo-
ração dos Conselheiros, a quem foram distribuídas as cópias do 

Anteprojeto, para fazerem as observações necessárias em breve 
tempo, a fim de atender à solicitação do CNJ.

Nos julgamentos foram apreciadas matérias referentes à 
execução orçamentária, como o referendo à Resolução CJF-
RES-2013/00226, de 3 de janeiro de 2013, que dispôs sobre 
os procedimentos relativos à programação financeira e às al-
terações de detalhamento do Elemento de Despesa para pa-
gamento das folhas de pessoal e das despesas de custeio e de 
capitalização do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e de 
segundo graus (CF-EOF-2012-00004).

Nessa mesma linha, foram apresentados feitos sobre aber-
tura de créditos adicionais suplementares para atendimento 
da despesa com pessoal (CF-EOF-2012/00077) e, ainda, rea-
bertura de crédito extraordinário para atender a despesa com 
investimento (CJF-EOF-2013/00089), em ambos os casos, para 
a Justiça Federal.

27 RELATÓRIO DE INSPEÇÕES – CGF

No dia 7 de março de 2013, foi realizada uma sessão 
extraordinária, tendo em vista a proximidade do fim do 
mandato do então Corregedor-Geral, Conselheiro João 
Otávio de Noronha que, na ocasião, apresentou um minu-
cioso relatório sobre as inspeções que realizara nos tribu-
nais das cinco regiões.

Em seu relatório observou que, logo no início do seu traba-
lho, a Corregedoria-Geral necessitava de controle rigoroso de 
dados e de gestão dos próprios gabinetes. Para solucionar o 
problema, foi realizado um cuidadoso estudo porque havia ne-
cessidade de um controle rigoroso dos dados e de uma gestão-
-padrão de gabinete. Assinalou-se que alguns desembargadores 
federais não tinham conhecimento do que ocorria no próprio 
gabinete, o que impedia que administrassem as suas priorida-
des e o fluxo processual.

A partir dessas constatações, verificou-se a necessidade de 
padronização. Em suas palavras: a fim de que as equipes de ins-
peção pudessem falar a mesma língua, isto é, chegassem aos 
órgãos e gabinetes a serem inspecionados com os parâmetros 
estabelecidos e com a base normativa definida. Para tanto, a 
comissão criada elaborou um check list rigoroso e abrangente 
que fornece uma radiografia precisa e objetiva do que se passa 
nos 139 gabinetes dos tribunais regionais federais.

Pelo Provimento 9, estabeleceu-se que, uma semana 
por ano, os desembargadores federais inspecionassem o seu 
próprio gabinete, com base nos parâmetros propostos pela 
Corregedoria-Geral, a fim de conhecer melhor o que se passa 
internamente, corrigindo a própria gestão.

O Relatório ainda abordou a atividade desenvolvida 
pelos “mutirões”, o que não impedia que alguns gabinetes 
chegassem a registrar mais de trinta mil processos para jul-
gamento. Ressaltou também o esforço para a implantação 
do Processo Judicial Eletrônico, analisando de per si as situa
ções mais problemáticas. 

Na conclusão, o Corregedor-Geral ratificou a sua confiança 
e seu entusiasmo com o trabalho que vem sendo realizado pela 
Justiça Federal, assim se expressando:

Quero dizer que, hoje, vejo a Justiça Federal com outro 
olhar; aprendi muito nesse ano e meio de gestão e nas cin-
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co inspeções longas e minuciosas, em 
contato com as equipes de trabalho, 
em reuniões que adentravam a noite. 
Penso que, nisso, pude dar pequena 
contribuição para o aperfeiçoamento 
da Justiça Federal.

A seguir, foram apreciados os pro-
cessos da pauta. Ao final da sessão, o 
Conselheiro Noronha dirigiu-se a todos, 
agradecendo pela colaboração recebida 
durante a sua gestão.

Fui encarregado pela presidência 
de dirigir-lhe algumas palavras em 
nome do Conselho, quando procurei 
destacar alguns aspectos da atuação 
do homenageado, com quem convivi 
na Segunda Turma, na Primeira Seção 
e na Corte Especial. Lembrei um pouco 
sua biografia e sua experiência pessoal 
como advogado, professor, no Superior 
Tribunal de Justiça e no Conselho da 
Justiça Federal, agradecendo-lhe, em 
nome de todos, o seu empenho em 
prol da Justiça Federal.

Ainda se pronunciaram o ad-
vogado Marcelo Galvão, integrante 
do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; o Juiz Federal 
Nino Toldo, então Presidente da 
Associação dos Juízes Federais do 
Brasil – Ajufe; O Dr. Wagner Augusto 
Costa, representante da Secretaria 
de Reforma do Poder Judiciário; o 
Conselheiro Newton De Lucca e a 
Conselheira Maria Helena Cisne. O 
Presidente convidou a Conselheira 
Eliana Calmon a entregar uma placa ao 
homenageado, somando-se às demais 
manifestações de apreço.

28 RETORNO DO CONSELHEIRO DIPP 

A sessão do dia 25 de março de 
2013 trouxe uma grata surpresa. O 
retorno às atividades do Conselheiro 
Gilson Dipp que, desde a sua posse 
na vice-Presidência do Conselho e do 
STJ, mantivera-se afastado devido a 
problemas de saúde. Na mesma opor-
tunidade, registrou o Presidente que 
aquela era a primeira sessão em que 
o Conselheiro Arnaldo Esteves Lima 
exercia o cargo de Corregedor-Geral 
da Justiça Federal.

Depois do julgamento dos proces-
sos da pauta, a sessão passou à des-
pedida da Conselheira Maria Helena 
Cisne, Presidente do TRF da 2ª Região, 

saudada pelo Conselheiro e Corregedor-
Geral da Justiça Federal Arnaldo Esteves 
Lima. Coube a mim a honra de saudar 
o Conselheiro Paulo Roberto de Oliveira 
Lima, Presidente do TRF da 5ª Região.

As duas saudações demonstraram 
nossos vínculos comuns com os home-
nageados. Por exemplo, o Conselheiro 
Arnaldo Esteves Lima participou do mes-
mo concurso para o cargo de Procurador 
da República a que se submeteu a 
Conselheira Maria Helena Cisne.

Para não me alongar, falei sobre as 
diversas ocasiões em que me encon-
trei com o Conselheiro Paulo Roberto, 
a começar pelo momento em que fui 
designado para substituir na Seção 
Judiciária do Estado de Alagoas, onde 
o Dr. Paulo Roberto exercia o cargo de 
Procurador da República.

Seguiram-se os pronunciamentos 
dos Conselheiros Napoleão Nunes 
Maia Filho, Raldênio Bonifácio Costa, 
Nino Toldo e, por fim, o Conselheiro 
Paulo Roberto de Oliveira Lima agrade-
ceu as palavras de saudação que então 
proferi. A Conselheira Maria Helena 
Cisne, por motivo justificado, não com-
pareceu à sessão.

29 DEZ ANOS DA SECRETARIA DE 

REFORMA DO JUDICIÁRIO

A sessão do dia 29 de abril de 
2013 iniciou-se com os cumprimentos 
do Presidente Fischer ao Conselheiro 
Humberto Martins, que ali compare-
cia pela primeira vez, como membro 
efetivo do Conselho, bem como aos 
novos Conselheiros Sérgio Schwaitzer, 
Presidente do TRF da 2ª Região, e 
Francisco Wildo Lacerda Dantas, tam-
bém recém-empossado Presidente do 
TRF da 5ª Região. O presidente fez um 
resumo sobre a biografia dos três no-
vos Conselheiros, ressaltando a atuação 
profissional de cada um dos novos inte-
grantes do Conselho. 

O Conselheiro Humberto Martins 
pronunciou algumas palavras em agra-
decimento. Foi concedida a palavra ao 
Dr. Flávio Croce Caetano, Secretário de 
Reforma do Judiciário. Disse inicialmente 
que, no dia seguinte, 30 de abril de 2013, 
seria comemorado o 10º aniversário de 
criação da Secretaria de Reforma do 
Judiciário pelo Presidente Lula. Lembrou 
que, à época, era Ministro da Justiça o Dr. 

Márcio Thomaz Bastos, sendo o primeiro 
Secretário, o Dr. Sérgio Renault.

Depois de diversas considerações 
sobre o histórico da Secretaria, o Sr. 
Secretário destacou que, em seu enten-
der, são três os maiores problemas do 
Judiciário, em síntese:

Morosidade: noventa milhões de 
processos sem solução. Para tanto, pre-
conizou a adoção dos chamados meios 
alternativos para a resolução dos litígios;

Cultura do litígio. Observou que 
nem todos os noventa milhões de li-
tígios reclamariam a atuação do Poder 
Judiciário. Anunciou que, em parceria 
com o Conselho Nacional de Justiça foi 
criada a Escola Nacional de Mediação 
e Conciliação, com cursos a distância 
e presenciais.

Gestão. Revelou sua esperança no 
processo eletrônico, ainda que inicial-
mente tivesse de conviver com o proces-
so físico. Em seu entender, deveriam ser 
criadas duas carreiras: o gestor da política 
judiciária e o administrador judicial, que se 
tornaria o “ombro a ombro” com o juiz.

30 A ÚLTIMA SESSÃO

Participei pela última vez como 
Conselheiro do Conselho da Justiça 
Federal na sessão do dia 12 de agos-
to de 2013. A sessão iniciou-se com 
a recepção do Conselheiro Tadaaqui 
Hirose, Presidente do TRF da 4ª Região, 
a quem já conhecia há muito tempo, 
como ele mesmo se referiu no agrade-
cimento de saudação, quando foi re-
cebido pelo Conselheiro Felix Fischer, 
Presidente do Conselho.

Fiquei um tanto emocionado na 
minha despedida com as manifestações 
dos colegas, em especial os generosos e 
exagerados elogios que me endereçou o 
Conselheiro Humberto Martins, meu co-
lega da Segunda Turma.

Dessa forma, para encerrar a histó-
ria sobre minha atuação no CJF, desejo 
apresentar aos seus dirigentes e aos 
inesquecíveis servidores meus melho-
res e sinceros agradecimentos pela feliz 
convivência nas duas oportunidades em 
que ali exerci as minhas funções. Por 
fim, meu muito obrigado ao Ministro Og 
Fernandes pelo convite para participar 
das comemorações dos cinquenta anos 
deste vitorioso órgão da Justiça Federal, 
do qual tive a honra de ser integrante.
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 NOTAS
1	 As informações deste tópico foram colhidas na publicação do CJF sob o 

título O Conselho da Justiça Federal como órgão de integração da Justiça 
Federal Brasileira.

2	 Sua primeira formação: Presidente: Ministro Godoy Ilha; Vice-Presidente: 
Ministro Oscar Saraiva; Corregedor: Ministro Antônio Neder.

3	 O Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP foi criado 
por Getúlio Vargas durante o Estado Novo, pelo Decreto-Lei n. 579, de 
30/7/1938, com o objetivo de promover a melhoria do serviço público, 
prestar assistência técnica ao Presidente da República e elaborar a proposta 
orçamentária. Foi precedido por órgãos similares: Comissão Permanente 
de Padronização (1930), Comissão Central de Compras (1931) e Conselho 
Federal do Serviço Público (1936).

4	 Como mera curiosidade, anoto que os três novos integrantes do Conselho 
tínhamos em comum a nossa origem baiana, como também dois outros 
que ali encontramos: o Ministro Willian Patterson e o Dr. José Carlos Cal 
Garcia, ou seja, baianos, constituíamos metade do Conselho.

5	 A Lei 8.472, de 1992, foi revogada pela Lei n. 11.798, de 29/10/2008, que 
também dispôs especialmente sobre o Conselho da Justiça Federal, disci-
plinando também o Centro de Estudos Judiciários e a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais.

6	 Nota pessoal: Esta foi minha última sessão nesta fase, tendo em vista que 
os primeiros dirigentes do TRF da 5ª Região tinham um mandato de ape-
nas um ano.

7	 Entre 1993 e 1994, ainda não era usada a expressão “desembargador fe-
deral”. Os integrantes do Tribunal Regional Federal eram denominados 
apenas Juízes do Tribunal Regional Federal.
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